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As mais lidas
Online

Advogado é morto a tiros 
na Ilha do Governador

RIO DE JANEIRO, P. 7

Ex-apresentadora 
infantil investe em 
plataforma adulta: 
‘Dá muito dinheiro’

O DIA D, P. 16

Pai e filho de 5 anos 
morrem em acidente 

entre carro e moto em 
Mesquita

RIO DE JANEIRO

NOVO NOME PARA 
ELEIÇÕES 2022

 N O apresentador e repórter 
do SBT, Daniel Penna-firme, 
está sendo assediado para 
concorrer ao cargo de depu-
tado no ano que vem. “Fui 
procurado por interlocu-
tores de 4 partidos. Sentar 
para conversar mesmo, com 
apenas um. Seja lá como for, 
isso não é algo a se decidir 
agora. Partido, a gente define 
mais para frente”, desconver-
sou o jornalista.

O Ministério Público do Rio de Janeiro, através da Promo-
toria de Justiça, propôs ação civil pública contra o ex-
-prefeito de São João de Meriti Sandro Matos. Quando 

deixou o cargo, em 2016, ele foi acusado de autorizar uma lici-
tação no valor de R$ 1,7 bilhão, para a concessão dos serviços 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos — em caráter 
de exclusividade — a uma única empresa. Na ação de agora, 
Matos e mais 11 pessoas vão ter que responder a irregulari-
dades ocorridas em 2012, ao final do seu primeiro mandato. 
Na época, foi homologado o pregão presencial para registro 
de preços nº 065/2012 através do processo administrativo 
nº 15-3573/2012. Por tal método, formou-se um Sistema de 
Registro de Preços visando fornecimento de materiais para 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. Uma causa que gira em torno de R$ 1,8 milhão.

SUPERFATURAMENTO
A denúncia do MPRJ é que, à época, o chefe do Executivo Mu-
nicipal, ordenador de despesas, autorizou uso de verba públi-
ca em confronto com normas constitucionais e infraconstitu-
cionais, permitindo aquisição de produtos por valores subs-
tancialmente maiores do que os praticados pelo mercado. A 
então secretária de Saúde, Patrícia Coelho, que se tornou ré 
no polo passivo homologou, por delegação do prefeito San-
dro Matos, o objeto da licitação contendo os valores superfa-
turados, tendo previamente autorizado o prosseguimento do 
certame ante cotações de preços superdimensionadas. 

SÃO JOÃO DE MERITI

Processo 
contra Sandro 
Matos

 N O relator do processo de 
impeachment do governa-
dor afastado Wilson Witzel, 
deputado estadual Waldeck 
Carneiro (PT), vai protocolar 
na quinta, no Tribunal Espe-
cial Misto, de forma online, 
seu relatório final sobre o 
afastamento do ex-juiz. “É 
um processo gravíssimo, o 
mais importante da história 
do TJRJ do ponto de vista ju-
rídico-político”, afirmou. 

REPRODUÇÃO

IMPEACHMENT DE 
WILSON WITZELMatos e mais 

11 pessoas 
vão ter que 
responder 
a irregula-
ridades 
ocorridas      
em 2012”

REPRODUÇÃO/INSTAGRAM

A Fiocruz recebeu uma nova remessa de ingrediente farmacêuti-
co ativo para a produção da vacina contra a Covid-19, suficientes 
para a produção de cerca de 8,9 milhões de doses. A Instituição, 
que tem todo o meu respeito, precisa se tornar protagonista nessa 
campanha.

Hoje começará a CPI da Covid-19. A preocupação no momento de-
veria ser toda para a vacinação em massa e, após a crise passada, 
ver os culpados.

Para contribuir com as vendas do comércio nos feriados, a Feco-
mércio RJ disponibiliza o Termo de Adesão. O documento permite 
que as empresas operem legalmente durante os feriados. Pode 
beneficiar quem desejar abrir no Dia do Trabalho, sábado.
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Daniel Penna-Firme

Denúncia do MPRJ envolve ex-prefeito Sandro Matos (foto) e mais 11 pessoas.

SABRINA PIRRHO 

Com participação de:

Direito de consumidor garantido
Para STJ, cliente pode exigir entrega de produto anunciado mesmo que esteja em falta

DIVULGAÇÃO/SUPERMERCADOS MUNDIAL

A 
Terceira Turma do 
Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) de-
cidiu que o consu-

midor tem direito de exigir 
o produto anunciado por 
uma loja, mesmo que ele 
não esteja mais disponível 
no estoque e que o vendedor 
precise adquiri-lo de outras 
empresas. Na conclusão dos 
magistrados, a regra está 
prevista no artigo 25 do Có-
digo de Defesa do Consumi-
dor (CDC). A corte admite 
ainda que o consumidor só 
não terá o direito de exigir 
a entrega do produto anun-
ciado apenas caso ele tenha 
deixado de ser fabricado e 
não exista mais no mercado.

A decisão foi proferida 
após análise de um caso no 
qual uma loja descumpriu 
o prazo de entrega de uma 
mercadoria comprada pela 
internet alegando a falta 
desse produto no estoque. 
O Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) enten-
deu que a cliente não poderia 
optar pelo cumprimento for-
çado da obrigação, devendo 
escolher entre aceitar produ-
to equivalente ou rescindir 
o contrato, com restituição 
da quantia paga. O STJ, no 
entanto, derrubou a decisão.

A relatora do recurso 
da consumidora, ministra 
Nancy Andrighi, relatou 
que, como previsto no CDC, 
a informação contida na 
própria oferta é essencial à 
manifestação de vontade do 
consumidor. A relatora des-
tacou que, em caso de des-
cumprimento no forneci-
mento, o consumidor pode 
escolher qualquer opção 

prevista no Código de De-
fesa do Consumidor, inclu-
sive que o lojista entregue 
o produto que ela comprou 
originalmente.

BOA-FÉ
Nancy Andrighi ponderou 
que a única hipótese que 
autorizaria a exclusão da 
opção pelo cumprimento 
forçado da obrigação seria 

a inexistência do produto de 
mesma marca e mesmo mo-
delo no mercado, caso não 
fosse mais fabricado.

“A possibilidade ou não 
do cumprimento da escolha 
formulada livremente pelo 
consumidor deve ser aferi-
da à luz da boa-fé objetiva”, 
declarou a ministra. Segun-
do ela, “não há razão para se 
eliminar a opção pelo cum-

primento forçado da obri-
gação” quando o fornecedor 
dispõe de meios para entre-
gar o produto anunciado, 
mesmo que precise obtê-lo 
com outros revendedores.

Como o processo não in-
dicou que a falta do produ-
to no estoque do fornecedor 
fosse impossível de ser con-
tornada, a Terceira Turma 
reformou a decisão do TJRS.

Na conclusão da 
corte, a regra está 
prevista no artigo 25 
do Código de Defesa 
do Consumidor 

Segundo o STJ, consumidor só não terá direito de exigir entrega do produto anunciado se ele não for mais fabricado e não existir mais
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